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Assunto: Proposta de Quadro Plurianual de Programação Orçamental  

Outubro 2016 

 

Nos termos do disposto no Regime Financeiro das Autarquias Locais e das Entidades 
Intermunicipais (RFALEI), o órgão executivo municipal apresenta ao órgão deliberativo 
municipal uma proposta de quadro plurianual de programação orçamental (QPPO), em 
simultâneo com a proposta de orçamento municipal.  

 

O QPPO define os limites para a despesa do município, bem como para as projeções da 
receita discriminadas entre as provenientes do Orçamento do Estado e as cobradas pelo 
município, numa base móvel que abranja os quatro exercícios seguintes. 

 

Os limites são vinculativos para o ano seguinte ao do exercício económico do orçamento e 
indicativos para os restantes. 

 

O QPPO é atualizado anualmente, para os quatros anos seguintes, no orçamento municipal. 

 

A circunstância de ainda não ter sido publicado o decreto-lei que regulamentará os 
elementos constantes do QPPO não prejudica a obrigação da sua elaboração, nos termos 
estabelecidos no RFALEI.  

 

Neste sentido, considera-se que os Municípios, aquando da elaboração do quadro plurianual 
que acompanha a proposta de orçamento municipal, deverão prever, no mínimo, os totais 
de receita e de despesa para o horizonte temporal 2017-2020, salientando que os limites 
dessa previsão assumem caráter vinculativo para o ano 2018 (ano seguinte ao do exercício 
económico). 

 

 

Fundamentação:  

 

Artigos 41.º, 44.º e 47.º da Lei n.º 73/2013, de 13.09, que estabelece Regime Financeiro 
das Autarquias Locais e das Entidades Intermunicipais, retificada através da Retificação n.º 
10/2016, de 25/05 e da Retificação n.º 46-B/2013, de 01.11 e alterada pela Lei n.º 82-
D/2014, de 31.12, pela Lei n.º 69/2015, de 16.07, pela Lei n.º 132/2015, de 04.09 e pela 
Lei n.º 7-A/2016, de 30.03. 

 

 

 

 


